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( Congresso parte 
15aWASã4giár. dos decretos-leis 

O Congresso Nacional de-
verá votar hoje, a partir 
das 9h30, 72 dos 96 decretos-
leis enviados pelo Executi-
vo desde junho de 1987, que 
tramitam em regime de ur-
gência. O primeiro a ser' 
apreciado é o que institui a 
Unidade de Referência de 
Preços (URP). Este ano, o 
Congresso ainda não votou 
nenhum decreto. Ontem 
pela manhã, as lideranças 
partidárias na Câmara e no 
Senado fizeram um acordo 
para votar as matérias 
pacíficas, e relaçionaram 
24 decretos-leis polêmicos, 
que não serão apreciados 
neste primeiro esforço pa-
ra desobstrução da pauta. 
O destino destes decretos- 
leis dependerá de negocia-
ções na Constituinte. 

Os partidos de esquerda 
pretendem derrubar os 24 
decretos-lei, o que poderá 
acontecer se for mantido 
no segundo turno da Consti-
tuinte dispositivo pelo qual 
os decretos-leis não apre-
ciados até a promulgação 
da Constituição, serão con-
siderados rejeitados. Mas o 
PFL e o PMDB querem al-
terar esse artigo, dando um 
prazo maior para a apre-
ciação dos decretos-leis 
após o término, do processo 
constituinte. 

Entre os decretos-leis 
, considerados pacíficos, es-

tão o que extingue o em-
préstimo compulsório so-
bre a aquisição de veículos, 
o que institui o Piso Nacio-
nal de Salário e o Salário 
Mínimo de Referência, o 
que concede abono sala-
rial, o que isenta alguns 
produtos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, 
além de vários que criam 
cargos, concedem gratifi-
cações e alteram a legisla-
ção do Imposto de Renda. 
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derrubar os que não aceita. 
Mas a manutenção do dis-
positivo não será fácil. O 
líder do PFL, deputado Jo-
sé Lourenço (BA), defende 
a fixação do prazo mínimo 
de um ano para que o Con-
gresso apreCie os decretos-
leis não votados até a pro-
mulgação da Carta. Segun-
do ele, o líder do PMDB na 
Constituinte, deputado Nel-
son Jobim (RS ), concorda 
com isto: 

— Temos que aprovar 
um dispositivo negociado, 
que . permita que os 
decretos-lei permaneçam, 
senão fica um vazio. Se for 
construído todo esse arca-
bouço, sem uma legislação 
ordinária, será o caos, dis-
se o líder do PFL, que acre-
dita na modificação do dis-
positivo, porque "aqui está 
cheio de irresponsáveis, 
mas nem tanto".  

O líder do PMDB na Câ-
mara, deputado Ibsen Pi-
nheiro (RS), acha conve-
niente o estabelecimento 
de um prazo "para o Con-
gresso examinar cada *da-

. so, com a soberania que te-
rá a partir da ,nova Consti-
tuição":. ' --r,  

— E ruim tomar;uma'ati-
tude global para matérias 
tão difereiadas. Temo que 
a rejeição pura e simples 
de todos os decretos-lei pro-
voque alguns insuspeitados 
prejuízos, sustentou. 

O PDT não concorda com 
o prazo. Segundo o deputa-
do Armaury Muller (RS), 
"este é um problema do 

. Palácio do Planalto". Para 
o parlamentar, dar um pra-
zo seria "legitimar o uso . 
abusivo, e indiscriminado 
dos deèretos-leis". O PT 
também é contrário ao.pra-
zo, de acordó com o députa-
do Paulo Delgadõ (MG) ), 
porque ele significaria pro-
longar a transição". 

Hoje, outros decretos-leis 
deverão ser lidos. Entre 
eles, alguns polêmicos co-
mo o que dispõe sobre o pa-
gamento das dívidas da ex-
tinta Sunamam, e que alte-
ra o procedimento de regu-
larização de bens apreendi-
dos por - entrada irregular 
no País, e o que cria a OTN 
com' correção cambial. 
Também serão lidos o que 
altera o Fundo Nacional de 
Reforma Agrária ,:=: cuja 
aprovação é `reivindicada indicada 
pela Contag -- e ó-que dis-
põe sobre os instrumentos 
iiiiiiiceiros ..:relativo§" á"— 
política industrial. Não foi 
incluído na pauta, por acor-
dó, 

 
 o decreto-lei que pro- . 

move a atualização mone-r 
tária do Orçamento. 

Na relação dos decretos-
leis que os partidos de es-
querda querem ver rejeita-
dos, estão o que reforma o 
trileão, o que extingue o In-
cra, o que transfere o Fun-
do de Compensações Sala-
riais do Banco Central para 
o Ministério da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambien-
te, o que dispõe -sobre finan-
ciamento de instituições fi-
nanceiras pelo Tesouro Na-
cional, e o que suspende a 
URP do setor público. 

CAOS 
, 

Prevalecefido o dis¡iositi-
vo do projeto constitucional 
que considera rejeitados os 
decretos-leis não aprecia-
dos,. a esquerda não preci-
sará reunir número para 


